
Audiência conjunta decide
elaborar cronograma de 

efetivação da Lei Aldir Blanc
O debate público virtual foi promovido pela Câmara 

Municipal de Salvador e a Assembleia Legislativa da Bahia

LEIA MAIS NA PÁGINA 3

Idealizada e conduzida pelo vereador Marcos Mendes (PSOL), a audiência 
pública foi realizada quarta-feira (9). A atividade contou com a partici-
pação do vereador Sílvio Humberto (PSB), da deputada estadual Fabíola 
Mansur (PSB), do deputado estadual Hilton Coelho (PSOL), do secretário 

municipal de Cultura e Turismo, Pablo Barrozo; do presidente da Fundação 
Gregório de Mattos (FGM), Fernando Guerreiro; de representantes do Con-
selho Municipal de Política Cultural, artistas, professores e ativistas culturais.
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Criado pela Lei 4.429 de 
19 de novembro de 1991 Overeador Felipe Lucas 

(DEM) apresentou 
projeto de indicação 
ao prefeito ACM Neto 

para inclusão de apoio a even-
tos esportivos de artes marciais 
no planejamento orçamentário 
municipal. O parlamentar justi-
fica que a medida valoriza a for-
mação de atletas e incentiva a 
revelação de novos talentos.

Segundo o vereador, Sal-
vador conta com diversos proje-
tos sociais que utilizam o esporte 
como ferramenta de inclusão 
para cidadania, reconhecendo 
nos eventos esportivos um incen-
tivo aos atletas. “Eventos dessa 
natureza dariam ainda mais pers-
pectiva a crianças e jovens que 
optam pelo caminho do esporte”, 
explica Felipe Lucas. 

REMÉDIO SOCIAL
O vereador acredita que as 

artes marciais atuam como “remé-
dio social” para combater a vio-
lência, drogas e evasão escolar. 
Ele lembra, ainda, que Salvador 
é uma cidade com vocação para 
o entretenimento e que even-
tos esportivos são uma forma de 
lazer que atrai públicos de dife-

rentes idades e movimenta a eco-
nomia em todo o mundo. 

“Salvador precisa pensar em 
eventos para além da música e 
do carnaval, mas esse ponto de 
partida precisa de estímulo do 
poder público”, pontua o verea-
dor Felipe Lucas. 

Vereador solicita apoio a eventos 
esportivos no orçamento municipal

Para Felipe Lucas a medida estimula a formação de novos talentos

Avereadora Lorena Bran-
dão (PSC) entregou mais 
um projeto de indicação 
ao prefeito ACM Neto que 

pede que os shoppings centers vol-
tem ao funcionamento no horário 
normal. Atualmente, os shoppings 
de Salvador só podem funcionar de 
segunda a domingo e feriados, das 
12h às 20h. 

Para Lorena, com a taxa 
de UTI para os infectados pela 
Covid-19 caindo a cada dia e 
chegando a 38% na quarta-feira 
(9), é hora de reerguer a econo-
mia e fazer com que o comércio 
volte a funcionar sem restrições 
de horário, mas com higieniza-
ção e protocolos de distancia-
mento social.

“Os shoppings são de 
grande importância para a movi-
mentação da economia da nossa 

cidade. De acordo com a Asso-
ciação Brasileira de Shopping 
Centers, a Abrasce, já são mais 
de R$ 1,2 bilhão em perda de 
vendas desde o início da pande-
mia. Isso influencia até mesmo 
no desemprego de centenas de 
trabalhadores. Os protocolos de 

reabertura foram importantes 
para que nós, soteropolitanos, 
pudéssemos nos acostumar com 
este novo momento, mas creio 
que agora chegou a hora dessa 
normalidade de funcionamento 
começar a ser colocada em prá-
tica”, disse Lorena Brandão.

Lorena reivindica funcionamento 
dos shoppings em horário normal

“É hora de reerguer a economia”, diz a vereadora

Vereador Felipe Lucas

Vereadora Lorena Brandão
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E laborar cronograma de 
efetivação da Lei Aldir 
Blanc; criar comissão 
para fiscalizar e acom-

panhar a distribuição dos recur-
sos destinados à área cultural 
de Salvador e do interior baiano, 
composta por representantes de 
órgãos públicos e da sociedade 
civil; isentar o setor cultural do 
pagamento de tributos munici-
pais como a Taxa de Fiscaliza-
ção e Funcionamento (TFF) e o 
IPTU; regularizar os cadastros 
e desburocratizar o acesso ao 
benefício pelos agentes cultu-
rais. Estes foram os principais 
encaminhamentos da audiência 
pública conjunta promovida pela 
Câmara Municipal e Assembleia 
Legislativa da Bahia, idealizada 
e conduzida pelo vereador Mar-
cos Mendes (PSOL), na tarde 
de quarta-feira (9).

A atividade contou com a 
participação do vereador Sílvio 
Humberto (PSB), da deputada 
estadual Fabíola Mansur (PSB), 
do deputado estadual Hilton 
Coelho (PSOL), do secretário 
municipal de Cultura e Turismo, 
Pablo Barrozo; do presidente 
da Fundação Gregório de Mat-
tos (FGM), Fernando Guerreiro; 
de representantes do Conselho 
Municipal de Política Cultural, 
artistas, professores e ativistas 
culturais.

MARCO HISTÓRICO
Marcos Mendes classificou 

como “absurdo” a Prefeitura de 
Salvador cobrar o pagamento da 
TFF e IPTU aos espaços cultu-
rais que encontram-se fechados 

devido à pandemia da Covid-19. 
“Os gestores precisam ser mais 
sensíveis à situação dos traba-
lhadores que atuam na área cul-
tural. Infelizmente, muitos estão 
passando fome. Como a pre-
feitura quer obrigar que esses 
espaços e artistas paguem TFF 
e IPTU se eles estão impossibi-
litados de fazerem arrecadação 
pois tiveram que fechar seus 
estabelecimentos por causa da 
pandemia do novo coronaví-
rus?”, questionou. 

Ele defendeu que 6% do 
Imposto de Renda seja inves-
tido na cena cultural baiana e 
denunciou que a Bahiatursa 
está inadimplente com artistas, 
bandas e músicos tradicionais 

do Estado, priorizando o paga-
mento dos cachês de “celebri-
dades da área artística”.

O presidente da Fundação 
Gregório de Matos, Fernando 
Guerreiro, esclareceu que a 
isenção dos artistas e espaços 
culturais em relação ao paga-
mento de alguns tri-
butos, como a TFF, 
foi derrubada em 31 
de agosto, fato este 
que também consi-
derou como “extre-
mamente grave” e 
garantiu que a FGM 
já entrou em contato 
com a Secretaria da 
Fazenda para tentar 
resolver o impasse. 

“A Lei Aldir Blanc é um 
marco histórico. Nossa obriga-
ção é fazer valer essa lei. Entre-
tanto, demorou para ficar pronta 
e depois chegou com tempo exí-
guo. Recebemos do Coletivo de 
Entidades Negras (CEN) a soli-
citação de uma cota de 30% 
para a população negra nos edi-
tais, o que, provavelmente, irá 
acontecer. É um compromisso 
meu”, garantiu o gestor, salien-
tando a importância do Conse-
lho Municipal de Política Cultu-
ral. As propostas poderão ser 
encaminhadas de forma presen-
cial ou online. 

O secretário de Cultura e 
Turismo, Pablo Barrozo, argu-
mentou que houve uma dimi-
nuição da arrecadação da Pre-
feitura de Salvador ocasionada 
pela pandemia da Covid-19. E, 
por outro lado, um aumento sig-
nificativo de investimento na 
área da Saúde. “Nós tínhamos 
até 31 de agosto assegurado 
que os espaços culturais não 
ficariam com as certidões nega-
tivas em caso de inadimplência 
do pagamento do TFF, vamos 
tentar prorrogar esse prazo”, 
prometeu.

Gestor da FGM promete lutar junto à
Sefaz para isentar setor cultural da TFF

Vereador Marcos Mendes dirigiu debate sobre a Lei Aldir Blanc
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P or considerar o estágio 
parte essencial do pro-
cesso formativo e impor-
tante meio de ingresso 

dos estudantes no mercado 
de trabalho, o vereador José 
Trindade (PSB) apresentou na 
Câmara de Salvador projeto de 
lei instituindo o Programa Muni-
cipal de Estágio. A proposição 
estabelece diretrizes para a 
concessão de estágio remune-
rado pelos órgãos e entidades 
da administração pública muni-
cipal aos estudantes dos níveis 
médio, técnico e superior, com 
frequência regular nos respecti-
vos cursos.

“Sobretudo em tempos de 
crise como a atual, o estágio 
acaba sendo uma forma de com-
plementação da renda familiar 
e de manutenção do estudante 
na escola. O Poder Público, na 
condição de concedente, possui 
grande relevância, tanto pela 
grande quantidade de estágios 
concedidos, como pela possi-
bilidade de implementação de 
políticas públicas, como ações 
afirmativas, contribuindo para a 
diminuição da evasão escolar e 
das desigualdades sociais”, jus-
tifica o autor.

TRANSPARÊNCIA
Com o estágio a adminis-

tração pública, segundo José 
Trindade, se beneficia pelo 
auxílio de profissionais sem 
vícios de trabalho, abertos às 
inovações, proativos, colabora-
tivos e capazes de fazer uma 
mediação constante entre o tra-
balho e a universidade. “Além 
disso, a administração sujeita-
-se aos princípios expressos no 
artigo 37 da Constituição Fede-
ral, entre os quais o da publici-
dade, razão pela qual deve con-
ferir o máximo de transparên-
cia quanto aos processos sele-

tivos lançados e aos respectivos 
requisitos, critérios e resulta-
dos”, observa o vereador.

De acordo com o projeto 
os estágios concedidos pela 
administração pública munici-
pal poderão ser obrigatórios ou 
não e deverão obedecer ao dis-
posto na legislação federal apli-
cável, tendo por finalidade prin-
cipal contribuir para a formação 
e a inserção dos estudantes no 
mercado de trabalho.

Competirá ao Executivo, 
mediante órgão ou entidade 
específica indicada em regula-
mento, a coordenação do Pro-
grama Municipal de Estágio. 
A instituição escolhida deverá 
manter sítio eletrônico especí-
fico e unificado, com orienta-
ções para a inscrição e informa-
ções, tais como requisitos, crité-
rios e resultados parciais e finais 
de todos os processos seletivos 
realizados pelos órgãos e enti-
dades. Deverá constar, também, 
formulário para inscrição dos 
interessados em receber alertas 
acerca do lançamento de pro-
cessos seletivos para conces-
são de estágios nas áreas de 
interesse.

Os processos seletivos 

para a contratação de estagiá-
rios deverão contar com crité-
rios objetivos, com a aplicação 
de provas, entre outras formas 
de avaliação. Para a conces-
são do estágio será firmado um 
convênio entre a instituição de 
ensino ou serviços de agentes 
de integração, mediante condi-
ções acordadas em instrumento 
jurídico apropriado.

No âmbito de cada órgão 
e de cada entidade fica vedada 
a contratação de familiar da 
máxima autoridade administra-
tiva correspondente, ou, ainda, 
familiar de ocupante de cargo 
em comissão ou função de con-
fiança, chefia ou assessora-
mento para vaga de estágio, 
salvo se a contratação for pre-
cedida de processo seletivo que 
assegure o princípio da isono-
mia entre os concorrentes.

Ainda segundo a propo-
sição do vereador José Trin-
dade, cada órgão ou entidade 
da administração pública muni-
cipal, em coordenação com a 
Secretaria de Gestão (Semge), 
deverá proceder ao planeja-
mento, execução, acompanha-
mento e avaliação dos estágios 
por eles concedidos.

P rojeto de indicação de 
autoria do vereador 
Helio Ferreira (PCdoB), 
sugerindo que os rodo-

viários que estão trabalhando 
durante a pandemia da Covid-
19 recebam um adicional de 
40% de insalubridade, foi apro-
vado, por unanimidade, pela 
Câmara Municipal. A proposição 
seguiu para avaliação do pre-
feito ACM Neto.

Esse abono, segundo o 
autor da proposta, será calcu-

lado pelo valor do salário pago e 
pelo tempo que durar a pande-
mia do novo coronavírus.

“A Constituição prevê o 
pagamento do adicional de insa-
lubridade aos trabalhadores que 
são expostos a agentes noci-
vos à saúde e os rodoviários 
estão dia e noite trabalhando 
para garantir o direito de ir e vir 
da população nesse período de 
instabilidade. Infelizmente, inú-
meros colegas foram contami-
nados com o vírus que transmite 

a Covid-19 e vários deles perde-
ram suas vidas. Isso tem levado 
os trabalhadores a um nível de 
insegurança acima da média”, 
comentou Helio Ferreira.

O vereador, que preside 
o Sindicato dos Rodoviários 
e a Comissão de Transportes 
da Câmara Municipal, observa 
que a população de Salvador 
percebe o grande esforço feito 
pelos profissionais que com-
põem a categoria, principal-
mente cobradores e motoristas, 

para manutenção do serviço de 
transporte na cidade. 

“Esperamos que a prefei-
tura se sensibilize com a situa-
ção desses trabalhadores que 
precisam de um olhar mais 
atento”, destacou o vereador.

Vereador sugere criação do 
Programa Municipal de Estágio

Helio Ferreira pede adicional de
insalubridade para rodoviários

Proposta de José Trindade benefi cia estudantes dos níveis médio, técnico e superior

Projeto do vereador foi aprovado em sessão da Câmara

Vereador José Trindade

Vereador Helio Ferreira
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CÂMARA MUNICIPAL
33ª SESSÃO ORDINÁRIA E 1ª SESSÃO ITINERANTE
4ª SESSÃO LEGISLATIVA     
18ª LEGISLATURA 
REALIZAÇÃO: 14 DE SETEMBRO DE 2020 - 14h30min 
 
1. EXPEDIENTE  
1.1. Votação da Ata  
1.2. Leitura do Expediente (1º secretário)  

1.3. Oradores (Sessão Câmara Itinerante)

1.4. Inscrição Pinga-Fogo (5 minutos cada vereador)       
1 – Bloco Parlamentar PSB/PCdoB/Partido Independente:
2 – Oposição: 
2 – Governo:
3 – Oposição:                 
4 – Governo:     
5 – Oposição: 

2. REPRESENTAÇÕES PARTIDÁRIAS (60 minutos)

F-PL-039-00

33ª SESSÃO ORDINÁRIA E 1ª SESSÃO ITINERANTE
4ª SESSÃO LEGISLATIVA     
18ª LEGISLATURA 
REALIZAÇÃO: 14 DE SETEMBRO DE 2020 - 14h30min 

1. EXPEDIENTE
1.1. Votação da Ata  
1.2. Leitura do Expediente (1º secretário)  

1.3. Oradores (Sessão Câmara Itinerante)

1
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9

10

1.4. Inscrição Pinga-Fogo (5 minutos cada vereador)       
1 – Bloco Parlamentar PSB/PCdoB/Partido Independente:
2 – Oposição:
2 – Governo:
3 – Oposição:        
4 – Governo:     
5 – Oposição: 

F-PL-039-00

2. REPRESENTAÇÕES PARTIDÁRIAS (60 minutos)
Ordem  Partido Tempo em minutos 
1 L/G 05' 
2 L/O 05' 
3 PSDB 05’ 
4 MDB 02’ 
5 PSB/PCdoB 05’ 
6 DEM 13’ 
7 REPUBLICANOS 02’ 
8 PL 02’ 
9 PODE 04’ 
10 PRB 02’ 
11 PDT 05’ 
12 PSC 05’ 
13 PT 04’ 

EXPEDIENTE
 
4ª SESSÃO LEGISLATIVA 
18ª LEGISLATURA   
  
Salvador, 9 de setembro de 2020.

 

F-PL-014-03 

 
PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /2020    
 
Considerando que cabe aos municípios promover o adequado ordenamento territorial, 

mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano; 

Considerando que a regularização fundiária tem como finalidade integrar assentamentos 

irregulares, buscando a ocupação do solo de maneira legal e eficiente, garantindo, inclusive, 

dar efetividade a função social da propriedade; 

Considerando que a regularização fundiária possui interesse coletivo, já que reduz 

desigualdades sociais, a partir da garantia do uso adequado da terra urbana, com repercussão 

no saneamento ambiental, infraestrutura, transporte, trabalho e lazer dos munícipes; 

Considerando a importância e a manifesta carência de uma política de organização 

fundiária em Vila Nova de Pituaçu; 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
 
INDICA: 
ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, Antônio Carlos Magalhães Neto, seja realizada a 

regularização fundiária de Vila Nova de Pituaçu.  

Salvador,  04 de setembro de 2020. 
 

 
Henrique Carballal 
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F-PL-014-03 

 
PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /     

 
Considerando que a gravidade da situação provocada pela pandemia da Covid-19, 
antecipada para nós, brasileiros, pela forma como o evento se desenvolveu em outros 
países, desorganizou completamente a dinâmica social, com sérias repercussões na vida 
das pessoas. Além disso, considerando a Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental n. 347, visando a saúde de internos dos presídios em contexto de 
pandemia. 
 
Considerando que desde 2015 há relatos apontando a precariedade dos sistemas 
penitenciários femininos, como na pesquisa "Presos que Menstruam – a brutal vida das 
mulheres tratadas como homens nas prisões brasileiras", a qual aponta para as 
precariedades vivenciadas pelas mulheres presas, como o uso de miolo de pão no 
período menstrual em razão da insuficiência de absorventes, além do uso de jornal como 
papel higiênico, e das condições degradantes de insalubridade nas celas. 
 
Considerando que em razão da suspensão das visitas por conta da pandemia, cárceres 
masculinos e femininos seguem privados de contato com familiares e sem acesso ao 
“jumbo”, conjunto de suprimentos básicos, entre alimentos e itens de higiene que 
familiares de presos levam nos dias de visita para complementar aqueles entregues pelo 
Estado. 
 
Considerando que o dever de prestação de kits higiênicos suficientes a manutenção da 
higiene individual e coletiva das mulheres presas é de dever do estado que tutela esses 
indivíduos. 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

INDICA: 
 

ao Exmo. Sr. Nestor Duarte Guimarães Neto, Secretário de Administração Penitenciária 
e Ressocialização do Estado da Bahia, que amplie os itens de higiene que compõem o 
kit fornecido as mulheres em situação de cárcere. 

 

Salvador, 03 de setembro de 2020 

 
 
ALADILCE SOUZA  
VEREADORA 
ALADILCE SOUZA  
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PROGRAMAÇÃO

Sexta-feira, 11 de Setembro de 2020
Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da 

Sim TV e pelo canal aberto 12.3, em sinal digital.

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio.

PROGRAMAÇÃO – TV CÂMARA SALVADOR
11 DE SETEMBRO DE 2020

12:00 SOTERARTE - LIANA CARDOSO O programa ''Soterarte'' conta histórias da nossa cultura e arte, com a
apresentadora Liana Cardoso. 

12:29 VT MULHERES VT da campanha sobre violência contra as mulheres da vereadora Ireuda Silva.

12:30 CIDADÃO QUEM - PÂMELA LUCCIOLA No programa personalidades baianas são entrevistadas sobre os assuntos
relacionados ao exercício da cidadania.

13:10 ESCOLA DO LEGISLAIVO  BÁRBARA SILVEIRA A repórter Bárbara Silveira explica o que é a Escola do Legislativo.

13:30 AULA ENEM Parceria TV Câmara e TV ENEM para exibição de aulas preparatórias para o
exame.

14:30 AZEVICHE - TARSILLA  ALVARINDO Programa de entrevistas voltado exclusivamente para a Temática Negra,
trazendo as questões da negritude com uma linguagem leve e descomplicada.

15:00 CÂMARA EM AÇÃO - RESUMO DAS SESSÕES Resumo das Sessões Ordinárias que acontecem ao vivo no Plenário Cosme de
Farias, onde são discutidos assuntos de interesse público.

15:10 COLETIVA - CINTIA KELLY O programa ''Coletiva'' recebe alguns nomes importantes do jornalismo para
uma conversa com a apresentadora Cíntia Kelly. 

16:10 DIRETO DA REDAÇÃO - HELENA RAQUEL Flash direto da redação da TV Câmara, trazendo as principais notícias da cidade,
do país e do mundo.

16:20 POLÍTICA NA MESA No programa os apresentadores Osvaldo Lyra e Lélia Dourado recebem um(a)
convidado(a) para falar sobre política. 

17:20 SOTERARTE AGENDA - LIANA CARDOSO O programa ''Soterarte Agenda'' traz curiosidades da nossa cultura e arte, com a
apresentadora Liana Cardoso. 

17:40 QUESTÃO DE ORDEM - CINTIA KELLY No programa a apresentadora Cíntia Kelly media o debate entre duas figuras
políticas sobre assuntos de interesse público.

18:40 TEASER PROGRAMAS  TV CÂMARA Vídeos com chamadas para os programas da TV Câmara no Youtube.

19:33 AULA ENEM Parceria TV Câmara e TV ENEM para exibição de aulas preparatórias para o
exame - REPRISE

HORA PROGRAMA SINOPSE


